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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 6 de novembro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/11/2024

Fênix Holding Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 53.478.792/0001-70 - NIRE 35.300.630.564

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada no dia 15 de maio de 2024, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, 
nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no parágrafo 4o do art. 124, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das sociedades por ações”), por estar presente à assembleia as acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - Presidente; e Michel Tridico Torteli - Secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar acerca da (i) Alteração da razão social da Companhia; (ii) Alteração do objeto 
social da Companhia; (iii) Alteração do endereço da Companhia; (iv) Alteração da forma de administração da Companhia; (v) Homologação da renúncia de membros da Diretoria; (vi) Eleição dos novos membros 
que comporão a Diretoria da Companhia; (vii) Ratificação da nova composição da Diretoria da Companhia; (viii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (ix) Autorização à Diretoria da Companhia de 
forma a possibilitar que pratiquem todos os atos complementares necessários. 5. Deliberações: Analisadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, a totalidade das acionistas, sem quaisquer 
ressalvas e restrições, deliberou: (i) Alterar a razão social da Companhia de Fênix Holding Administração e Participações S.A. para FP Participações S.A. Por conseguinte, o Artigo 1º do Estatuto Social da 
Companhia é alterado, e passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - A Companhia tem a denominação de “FP Participações S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital fechado, com prazo 
indeterminado, regida por este estatuto social e pela Lei das Sociedades por Ações.” (ii) Alterar o objeto social da Companhia de gestão de administração de bens próprios e participação, como sócia, acionista 
e/ou cotista, em sociedades, empresárias ou simples, e fundos de investimento imobiliários, para participação, como sócia, acionista e/ou cotista, em sociedades, empresárias ou simples, e fundos de 
investimento imobiliários. Por conseguinte, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia é alterado, e passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º - O objeto social da Companhia é participar, como sócia, 
acionista e/ou cotista, em sociedades, empresárias ou simples, e fundos de investimento imobiliários.” (iii) Alterar o endereço da sede da Companhia da Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, Ribeirão 
Preto, São Paulo, CEP 14.015-100, para a Rua Fidêncio Ramos, nº 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010. Por conseguinte, o Artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia é alterado, e passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Funchal nº 418, 7º andar, sala 34, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação da Diretoria.” (iv) Receber e homologar a renúncia apresentada, nesta 
data, por (i) Andrea Marcheti Silveira, brasileira, solteira, médica, titular e portadora da Cédula de Identidade RG/SSP/SP nº 463.433.82, inscrita no CPF/MF sob o nº 382.972.048-39, residente e domiciliada 
na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, à Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100, ao cargo de Diretora Presidente da Companhia; e (ii) João Acelino de Andrade Neto, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro, titular e portador da Cédula de Identidade RG/SSP/MG nº 1475308, inscrito no CPF/MF sob o nº 355.769.286-87, residente e domiciliado 
na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, à Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100, ao cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia, conforme Termos de Renúncia - 
Anexo II ao presente instrumento. A Companhia e os Diretores renunciantes concedem, mutuamente, a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação quanto aos atos praticados no exercício de sua função, 
para nada mais exigirem um do outro, presente ou futuramente, seja a que título for. (v) Eleger a nova Diretoria Executiva da Companhia, que será composta por (i) Fernando Longuini Milan Sartori, brasileiro, 
natural de Vargem Grande do Sul/SP, nascido em 02/04/1984, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG 32.172.815-4 SSP/SP expedido em 23/05/1994, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 327.204.938-05, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo 
de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Michel Tridico Torteli, brasileiro, casado, sob o regime de separação de bens, natural de São Paulo/SP, nascido em 17/09/1984, empresário, portador da cédula de 
identidade RG M-8.030.946, expedida em 27/10/1992 pela SSP/MG, inscrito no CPF/ME nº 327.165.518-98, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor Operacional da Companhia; (iii) Henrique Martins Ferreira Arantes, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 10/02/1990 e portador 
da cédula de identidade RG: 46.363.753-7 SSP/SP, expedido em 26/09/2013, inscrito no CPF/ME sob o nº 355.637.118-97, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, 
na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da Companhia; e (iv) Murilo de Faria Nogueira Lourenço, brasileiro, casado sob o Regime Comunhão Parcial de 
Bens, empresário, natural de Jaboticabal/SP, nascido em 18/09/1982 e portador da cédula de identidade RG: 35.181.513-2 SSP/SP, expedido em 21/07/2014, inscrito no CPF/ME sob o nº 226.145.058-38, com 
endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor de Originação da Companhia, todos eleitos 
para um mandato unificado de 02 (dois) anos, ou até que venham a tomar posse os diretores eleitos por meio de Assembleia Geral Ordinária, deliberando quanto a aprovação de contas da Companhia inerentes 
ao exercício findo em dezembro de 2026, a ser realizada no ano de 2027. Todos os Diretores ora eleitos (i) aceitam a nomeação em questão e, por meio da formalização dos respectivos Termo de Posse - Anexo 
III ao presente instrumento, tomam posse aos cargo supracitados; e (ii) declaram, no presente ato, que não estão impedidos por qualquer lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos artigos 146 e 
147 da Lei das S.A. (vi) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, válido até que venham a tomar posse novos diretores a serem eleitos em Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no ano de 2027, sendo: (i) Fernando Longuini Milan Sartori, brasileiro, natural de Vargem Grande do Sul/SP, nascido em 02/04/1984, casado sob o regime de separação de bens, 
empresário, portador da cédula de identidade RG 32.172.815-4 SSP/SP expedido em 23/05/1994, inscrito no CPF/ME sob o nº 327.204.938-05, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, 
Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Michel Tridico Torteli, brasileiro, casado, sob o regime de separação de 
bens, natural de São Paulo/SP, nascido em 17/09/1984, empresário, portador da cédula de identidade RG M-8.030.946, expedida em 27/10/1992 pela SSP/MG, inscrito no CPF/ME nº 327.165.518-98, com 
endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor Operacional da Companhia; (iii) Henrique 
Martins Ferreira Arantes, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 10/02/1990 e portador da cédula de identidade RG: 46.363.753-7 SSP/SP, expedido em 26/09/2013, inscrito no CPF/ME sob o nº 
355.637.118-97, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia; e (iv) Murilo de Faria Nogueira Lourenço, brasileiro, casado sob o Regime Comunhão Parcial de Bens, empresário, natural de Jaboticabal/SP, nascido em 18/09/1982 e portador da cédula de 
identidade RG: 35.181.513-2 SSP/SP, expedido em 21/07/2014, inscrito no CPF/ME sob o nº 226.145.058-38, com endereço comercial à Rua Fidêncio Ramos, 223, 12º Andar, Sala 124, Vila Olímpia, na Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 04551-010, para ocupar o cargo de Diretor de Originação da Companhia. (vii) Readequar a forma de administração da Companhia, de forma a readequar o número de Diretores, 
bem como a forma de representação social da Companhia. Por conseguinte, o Capítulo III do Estatuto Social da Companhia é repaginado, e passa a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo III - Administração 
- Art. 6º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 04 (quatro) membros, sendo, obrigatoriamente 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Operacional, 01 (um) Diretor Financeiro e 
01 (um) Diretor de Originação, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura 
de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - Aos Diretores caberá dirigir e coordenar as atividades da Companhia, 
estabelecendo as linhas de atuação, as metas a serem atingidas, os procedimentos a serem adotados e a nomeação e destituição dos membros dos órgãos de administração das sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pela Companhia. Art. 7º - Competirá a qualquer dos Diretores convocar e presidir as reuniões de Diretoria e as da Assembleia Geral. Art. 8º - A Diretoria deliberará por unanimidade, cabendo 
ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Art. 9º - Os membros da Diretoria receberão os honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembleia Geral determinar. Art. 
10 - A Diretoria terá os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e qualquer assunto relativo aos negócios da Companhia, que não seja da competência da Assembleia Geral, adquirir, alienar e onerar bens 
móveis e imóveis, inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos e financiamentos, de qualquer espécie e valor, bem como conceder, em nome da Companhia, fianças, avais ou qualquer outra 
modalidade de garantia, em favor de pessoa física ou jurídica, mas exclusivamente quando necessário ao desempenho de atividade de seu interesse social. Art. 11 - Cabe à Diretoria a prática de todas as 
operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será representada sempre conjuntamente por 02 (dois) Diretores. Art. 12 - Nos limites de suas atribuições, os Diretores, mediante a assinatura conjunta 
de 02 (dois) Diretores, poderão constituir procuradores ou mandatários para, individualmente, representar a Companhia e praticar os atos e operações que forem especificados nos respectivos instrumentos de 
mandato, que sempre particularizarão os poderes outorgados e o seu prazo de duração. Parágrafo Único - Exceção feita às procurações ad judicia, todas as demais não poderão ter validade por período superior 
a 2 (dois) anos.” (viii) Aprovar a consolidação do novo Estatuto Social, conforme Anexo I - Estatuto Social Consolidado; e (ix) Autorizar a Diretoria, a realizar todos os atos complementares do registro e 
publicidade da presente ata, bem como a tomar, com os mais amplos poderes, todas as providências que se tornarem necessárias para o cabal cumprimento do que ora ficou resolvido e do mais que seja 
determinado pelas leis que regem a matéria. 6 - Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata 
na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, Parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - 
Presidente; e Michel Tridico Torteli - Secretário; Acionistas: Fernando Longuini Milan Sartori, Michel Tridico Torteli, Henrique Martins Ferreira Arantes e Murilo de Faria Nogueira Lourenço; Diretor Renunciante: 
Andrea Marcheti Silveira e João Acelino De Andrade Neto. A presente Ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 15 de maio de 2024. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - 
Presidente; Michel Tridico Torteli - Secretário. JUCESP nº 286.942/24-0 em 29/07/2024. 
Anexo I - Estatuto Social da FP Participações S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Duração, Objeto e Sede - Art. 1º - A Companhia tem a denominação de “FP Participações S.A.”, sendo uma sociedade 
por ações de capital fechado, com prazo indeterminado, regida por este estatuto social e pela Lei das Sociedades por Ações. Art. 2º - O objeto social da Companhia é participar, como sócia, acionista e/ou cotista, 
em sociedades, empresárias ou simples, e fundos de investimento imobiliários. Art. 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Funchal nº 418, 7º andar, sala 34, 
Vila Olímpia, CEP 04551-060, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação da Diretoria. Capítulo II - Capital e das Ações - Art. 4º 
- O capital social é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto. Art. 5º - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assinatura do Diretor-Presidente. Parágrafo Segundo - A transferência 
das ações operar-se-á por termos lançados em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração - Art. 6º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 04 (quatro) membros, sendo, 
obrigatoriamente 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Operacional, 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor de Originação, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, 
podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução 
para garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela 
Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - Aos Diretores caberá dirigir e coordenar as atividades da Companhia, estabelecendo as linhas de atuação, as metas a serem atingidas, os procedimentos a serem adotados 
e a nomeação e destituição dos membros dos órgãos de administração das sociedades controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia. Art. 7º - Competirá a qualquer dos Diretores convocar e presidir as 
reuniões de Diretoria e as da Assembleia Geral. Art. 8º - A Diretoria deliberará por unanimidade, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Art. 9º - Os membros da Diretoria 
receberão os honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembleia Geral determinar. Art. 10 - A Diretoria terá os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e qualquer assunto relativo aos 
negócios da Companhia, que não seja da competência da Assembleia Geral, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos e financiamentos, de 
qualquer espécie e valor, bem como conceder, em nome da Companhia, fianças, avais ou qualquer outra modalidade de garantia, em favor de pessoa física ou jurídica, mas exclusivamente quando necessário 
ao desempenho de atividade de seu interesse social. Art. 11 - Cabe à Diretoria a prática de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será representada sempre conjuntamente por 02 
(dois) Diretores. Art. 12 - Nos limites de suas atribuições, os Diretores, mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, poderão constituir procuradores ou mandatários para, individualmente, representar 
a Companhia e praticar os atos e operações que forem especificados nos respectivos instrumentos de mandato, que sempre particularizarão os poderes outorgados e o seu prazo de duração. Parágrafo Único 
- Exceção feita às procurações ad judicia, todas as demais não poderão ter validade por período superior a 2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho Fiscal - Art. 13 - O Conselho Fiscal não será permanente e será 
composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, e funcionará, apenas, nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas, na forma 
do artigo 161, § 2º da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Primeiro - Os suplentes serão convocados segundo a ordem de idade, a começar pelo mais velho, para substituir os membros do Conselho Fiscal em seus 
impedimentos, faltas, licenças ou mortes. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, atribuições e prazo de mandato previstos em lei, devendo a Assembleia Geral que os eleger 
fixar-lhes a respectiva remuneração, observado o mínimo legal. Capítulo V - Assembleia Geral - Art. 14 - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 
(quatro) primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Art. 15 - A Assembleia Geral discutirá e deliberará sobre propostas das acionistas 
e sobre as contas e propostas apresentadas pela Diretoria, capitalizará o resultado da correção monetária do capital social, elegerá a Diretoria, fixará os honorários e participações dos Diretores e decidirá sobre 
a instalação do Conselho Fiscal. Capítulo VI - Exercício Social - Art. 16 - O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as 
demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer tempo, com base nos quais poderão ser declarados e pagos dividendos. Art. 17 - No encerramento do 
exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas na Lei, observando-se quanto à distribuição de resultado apurado, as seguintes regras: (i) Dedução dos prejuízos acumulados e a provisão 
para imposto de renda; (ii) Distribuição do lucro líquido do exercício, da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até que ela atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 
25% (vinte e cinco por cento) do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 será destinado ao pagamento do dividendo obrigatório; e (c) Sempre que o montante do lucro a realizar ultrapassar o 
dividendo mínimo obrigatório, conforme disposto na letra b, acima, a parcela excedente será destinada à reserva de lucros a realizar, cuja destinação deverá ser ratificada pelas acionistas na Assembleia Geral 
Ordinária subsequente. (iii) O saldo, se houver, após as destinações supra, terá o destino que lhe for dado pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá emitir a qualquer tempo balanços 
patrimoniais intermediários para cumprir os requisitos legais ou atender a conveniências societárias. Art. 18 - A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços e demonstrações trimestrais ou semestrais 
e, com base em tais balanços, formular propostas, devendo, nesse caso, convocar a Assembleia Geral. Capítulo VII - Liquidação - Art. 19 - A Companhia entrará em liquidação por deliberação da Assembleia 
Geral ou nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, 
fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - Disposicões Gerais - Art. 20 - No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a estranhos, os demais acionistas terão preferência para adquiri-ias, em 
igualdade de condições. Parágrafo Primeiro - Dando-se a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá manifestar, por escrito, à Diretoria, a intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, 
nome, qualificação e domicílio do comprador interessado, cabendo à Diretoria transmitir esses dados às acionistas da Companhia. Dentro de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Diretoria, de aviso da 
pretendida alienação,os demais acionistas poderão exercer o direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, se mais de. um desejar usar dessa faculdade, serão elas adquiridas 
na proporção das ações possuídas pelas acionistas interessados na compra. Parágrafo Segundo - Inexistindo manifestação de qualquer acionista, dentro do prazo, da vontade de adquirir as ações colocadas à 
venda, ficará o acionista que pretender aliená-las, livre de as transferir àquele primitivo interessado, mas sempre pelo preço e condições daquela oferta inicial. Parágrafo Terceiro - As disposições deste artigo não 
se aplicam às transferências causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge sobrevivente. Art. 21 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os dispositivos legais 
em vigor.” São Paulo (SP), 15 de maio de 2024. Mesa: Fernando Longuini Milan Sartori - Presidente; Michel Tridico Torteli - Secretário.

CONCESSIONÁRIA DAS 
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 23 de outubro de 2024, às 17h15, na sede social da Companhia, localizada na Estra-
da de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalida-
de dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Se-
cretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração de aditivo com ter-
ceiro; e (ii) o destaque de juros sobre o capital próprio. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates 
e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto nos Artigos 10, inciso (x) e 21, parágrafo único, do Estatu-
to Social da Companhia, deliberaram aprovar: (i) a celebração do 2º aditivo ao contrato de prestação de serviço de lim-
peza da Linha 5 – Lilás, a ser fi rmado entre a Companhia e a Brasanitas Empresa Brasileira de Saneamento e Com. Ltda, 
para acréscimo de saldo e prorrogação de prazo contratual; e (ii) o destaque de juros sobre o capital próprio com base 
no Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2019 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações 
ocorridas em 2020, exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 4.364.756,15 (quatro milhões, 
trezentos e sessenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos) correspondentes a 
R$ 0,04904220396 por ação, sendo que após a dedução do imposto de renda na fonte (IRRF) de 15%, nos termos do § 2º 
do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, o valor líquido de R$ 3.710.042,73 (três milhões, setecentos e dez mil, quarenta e dois 
reais e setenta e três centavos) correspondentes a 0,04168587337 por ação. Os juros sobre o capital próprio ora aprova-
dos serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, conforme base acionária da presente data e serão impu-
tados ao dividendo mínimo obrigatório do exercício social de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que 
analisará as demonstrações fi nanceiras deste exercício social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial compe-
tente. São Paulo/SP, 23 de outubro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Re-
ginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) João Daniel Marques da Silva; (3) Francis-
co Pierrini; (4) Marcio Magalhães Hannas; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do ori-
ginal lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 
390.287/24-6 em 01.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL” 
UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 
330, Artur Alvim – São Paulo/SP, CEP 03568-060, Telefone (11) 2741-9515, e-mail – contato@leiloesgold.com.br, leva a 
conhecimento dos interessados, que realizará a PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial da internet, com término do leilão no 
dia 17/12/2024 às 14:00h, a alienação do imóvel de Matricula 53.829 do CRI de Capivari/SP: LOTE  de terreno n° 23 (vinte 
e três), da quadra “C”, de uso residencial, do loteamento denominado “TERRAS DE MOMBUCA”, situado no bairro de 
Mombuca do estado de São Paulo, consolidado na posse de propriedade de TERRAS DE MOMBUCA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.976.214/0001-30, com sede à Rua da Orquídeas, 737, sala 402 – Corporate 
– Edif. Office Premium – Jardim Pompeia – Indaiatuba-SP, que é parte integrante do EDITAL, na forma da lei 13.303, de 
30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas do edital e seus anexos. 
O inteiro teor do edital, e seus anexos estão disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 
2741-9515. 

PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A.
CNPJ nº 51.941.720/0001-92 NIRE 35300621867

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A. REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2024
(EM RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 2024, REGISTRADA EM 03 DE JUNHO DE 2024, SOB O Nº 214.961/24-7)

1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias de outubro de 2024, às 13h00 horas, de forma eletrônica, nos termos da legislação vigente, bem como na sede social da Principia Educação Securitizadora II S.A. (“Companhia” 
ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M-09, CEP 04.533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença do 
acionista, representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
3. Mesa: Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Sra. Thaís de Castro Monteiro - Secretária. 4. Ordem do dia: (a) a retificação das deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 24 de maio de 2024 (“AGE”), com o objetivo de retificar o item (i) da Ordem do Dia, nos termos aqui dispostos, de modo a conformar a AGE com a reabertura da Emissão, com a consequente 
emissão de novas Debêntures, pela Companhia, aprovada pelos debenturistas em sede de assembleia geral de debenturistas realizada em 30 de outubro de 2024 (“AGD”), correspondentes a até 60.000 (sessenta 
mil) Debêntures, sendo até 42.000 (quarenta e duas mil) Debêntures da Primeira Série e até 18.000 (dezoito mil) Debêntures da Segunda Série, todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão, perfazendo o montante total de até R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais); (b) a ratificação de todos os demais termos e deliberações objeto da AGE que não são objeto de retificação, 
permanecendo vigentes em sua integralidade, conforme originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos, 
relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: após os esclarecimentos e discussões necessários, o acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovou: (a) a retificação do item (i) 
da Ordem do Dia visando conformar a AGE com a reabertura da Emissão, com a consequente emissão de novas Debêntures, de modo que o item (i) da Ordem do Dia da AGE passará a viger conforme abaixo: “(I) 
a Emissão, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CMN 2.686, a ser regida pela competente “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Principia Educação Securitizadora II S.A.” a celebrada entre a Companhia, a 
PRINCIPIA EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1340, Cj. 11, Vila Olímpia, CEP 04548-004, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 45.954.282/0001-02, na qualidade de contratada, (“Principia”), e os Debenturistas (conforme definidos na Escritura de Emissão) (“Escritura de Emissão”), a qual terá as seguintes 
características e condições: i. Número da emissão: a Emissão constituirá a 1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; ii. Datas de Emissão. A data de emissão das Debêntures será o dia 28 de maio 
de 2024 (“Data de Emissão”). iii. Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries. iv. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de até R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), 
na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”). v. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 90.000 (noventa mil) Debêntures, sendo até 63.000 (sessenta e três mil) Debêntures 
da Primeira Série (conforme abaixo definido) e até 27.000 (vinte e sete mil) Debêntures da Segunda Série. vi. Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas na forma 
nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, para as Debêntures da Primeira Série, custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome dos Debenturistas que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures da 
Primeira Série. Ainda, para as Debêntures da Segunda Série, a titularidade será comprovada pela inscrição do nome dos Debenturistas no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Emissora. vii. Des-
tinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão e decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures serão acolhidos pela Companhia na Conta do Patrimônio 
Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), sendo o Patrimônio Separado (conforme abaixo definido) submetido ao Regime Fiduciário (conforme abaixo definido), serão destinados à aquisição, pela 
Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do “Termo Geral de Cessão”, a ser celebrado, nesta data, entre a Principia e a Companhia (“Contrato de Cessão”), desde que atendam 
aos Critérios de Elegibilidade previstos na Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão; viii. Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: A colocação das Debêntures será realizada de forma privada, 
sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressa-
mente vedada a negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a possibilidade de negociação privada. Haverá o registro na B3, para fins de registro em nome 
do titular das Debêntures e liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos na Escritura realizada através da B3; ix. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações; x. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Datas de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); xi. Prazo e Data de Vencimento. Res-
salvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de vigência de 29 (vinte 
e nove) meses corridos contados da Data da Emissão, vencendo-se, portanto, em 20 de outubro de 2026 (“Data de Vencimento”), sendo os primeiros 18 (dezoito) meses (inclusive) destinados à compra dos 
Direitos Creditórios, nos termos do Contrato de Cessão, e, a partir 19º (décimo nono) mês (inclusive) após a Data da Emissão e até a Data de Vencimento, destinados ao pagamento das Debêntures com mecanismo 
de Cash Sweep (conforme definido abaixo). Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado compulsório das Debêntures, na hipótese de ausência ou inaplicabilidade de taxa e/ou vencimento antecipado ou 
resgate antecipado compulsório das Debêntures, conforme previsto na Cláusula 10.1 abaixo, a Emissora obriga-se a: (a) na Data de Vencimento da Primeira Série, realizar o pagamento das Debêntures da Primeira 
Série pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da Primeira Série e eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma prevista na Escritura de Emissão; e (b) na Data de 
Vencimento da Segunda Série, realizar o pagamento das Debêntures da Segunda Série pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Participação e eventuais valores devidos e não pagos, 
calculados na forma prevista na Escritura de Emissão. xii. Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. 
xiii. Remuneração das Debêntures da Primeira Série: As Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração da Primeira Série” ou “Remuneração”) correspondente a 100% (cem por 
cento) da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread correspondente a 7,0% (sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. A Remuneração da Primeira Série será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série (conforme abaixo definido), conforme o caso, e paga 
ao final de cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido). O cálculo da Remuneração da Primeira Série obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; xiv. Remuneração das Debêntures 
da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série farão jus a um prêmio de participação correspondente ao excedente da receita dos Créditos, desde que a Emissora esteja adimplente com todas as suas 
obrigações oriundas da Escritura e/ou não esteja em curso nenhum evento de vencimento antecipado, se houver, após o pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série (“Prêmio de Participação”); 
xv. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debêntures será paga pela Companhia de acordo com o que está disposto na Escritura de Emissão; xvi. Repactuação Programada: Não 
haverá; xvii. Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; xviii. Amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures da Segunda Série deverá ser amortizado se o índice de subordinação atingir o patamar de 35% (trinta e cinco por cento), em valor suficiente para que o índice de subordinação seja igual a 
30% (trinta por cento), caso, cumulativamente, (i) haja a solicitação pela Principia com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis; e (ii) não haja nenhum Evento de Resgate Antecipado Compulsório (conforme 
definido na Escritura de Emissão) em curso; xix. Amortização Extraordinária Obrigatória: Cash Sweep. A partir do 19º (décimo nono) mês (inclusive) contados da contados da Data da Emissão Suplementar e até 
o pagamento integral dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, a Emissora deverá aplicar a totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios depositados na Conta Centralizadora, nas 
Contas Adicionais e na Conta do Patrimonio Separado para a amortização ou resgate total das Debêntures, conforme aplicável e estabelecido no parágrafo abaixo (“Cash Sweep”). Os pagamentos realizados para 
fins de Cash Sweep nos termos fixados neste parágrafo serão obrigatoriamente utilizados na seguinte ordem, de forma que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do 
item anterior: (i) primeiro, caso o Índice de Subordinação esteja em um patamar igual ou superior a 35% (trinta e cinco por cento), para a amortização extraordinária do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série em valor necessário para que o Índice de Subordinação atinja o patamar de 30% (trinta por cento); (ii) segundo, para a amortização programada da Remuneração da Primeira Série 
e do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou, caso os recursos em uma determinada Data de Pagamento sejam suficientes, para o resgate total das Debêntures da Primeira Série. Os 
pagamentos de que trata esse item serão realizados nas datas estabelecidas na Cláusula 8.12 da Escritura de Emissão; xx. Aquisição Facultativa: Não será admitida a aquisição facultativa das Debêntures; xxi. 
Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; xxii. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Emissora (i) com relação àquelas que estejam custodiadas eletronicamente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletro-
nicamente na B3, (a) na sede da Emissora ou, conforme o caso, (b) de acordo com os procedimentos adotados pelo Escriturador; xxiii. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontua-
lidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados 
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); xxiv. Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia serão consideradas anteci-
padamente vencidas, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos previstos na Escritura de Emissão; xxv. Demais características: as demais 
características das Debêntures encontram-se descritas na Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. Os termos aqui iniciados em letra maiúscula que não sejam aqui definidos de 
outra forma, terão o significado que lhes for atribuído na Escritura de Emissão.” (b) a ratificação de todos os demais termos e deliberações objeto da AGE que não foram alterados por meio da presente assembleia, 
permanecendo vigentes em sua integralidade, conforme originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos 
relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi assinada por mim, 
Secretária, e pela Presidente da mesa, na forma do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), Thaís de Castro Monteiro (Secretária). Certi-
fico que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 30 de outubro de 2024. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secre-
tária. Acionistas: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda. - Representada por Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa.

SAP ASSISTÊNCIA TÉCNICA S/A 
CNPJ 08.225.668/0001-49 | NIRE 35.300.484.347

Extrato
SAP ASSISTÊNCIA TÉCNICA S/A (“Companhia”), com sede na Travessa Castelo Branco, nº 34, 
conjunto 123, Diadema, Estado de São Paulo, CEP 09911-135, CNPJ 08.225.668/0001-49, NIRE 
35.300.484.347, vem a público divulgar deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada em 10/10/2024, aprovando, nos termos do Artigo 173 da Lei 6404/76, a redução do 
capital social da Companhia, no valor total de R$ 29.566.359,91, sendo (i) R$ 9.566.359,91 para 
cancelamento de capital a integralizar; e (ii) R$ 20.000.000,00 para restituição de capital aos 
acionistas, no prazo de até 50 meses, de forma proporcional às participações societárias, em 
moeda corrente nacional. Administrador: CLAUDIO SACHS.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C08E-6594-8A75-1282.
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